
PROCESSO N9 0845/066.822/78

A ';',•:e.--;:",
~.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

..YSC

Sessão de 19 de julho  de 19 ?3,	 ACORDA° N° . CSRF/0.1-0.362

Recurso n o- RD/103-0.137

Recorrente- OSWALDO COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA.

Recorrido - 3a. CÃMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

BASE DE CÃLCULO - OMISSÃO DE RECEITA -
Demonstrado que o custo das transa-
ções, que geraram as receitas 	 não
contabilizadas, não foi levado a de-
bito da conta de Lucros e Perdas ou
suas subsidiárias: o valor a ser im-
putado, aos resultados do exercício
e o correspondente ao lucro na opera
ção e não a importância total da ven
da (custo + lucro), salvo se intima-
da a provar a origem dos recursos u-
tilizados na compra, a fiscalizada
não demonstrar terem eles origem em
operações legitimas etc.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial.Ven

cidos os Conselheiros Pedro Martins Fernandes (Relator), Jacinto de

Medeiros Calmon, Urgel Pereira Lopes e Sebastião Rodrigues Cabral. De

signado /'tlator para o acórdão o Conselheiro Amador Outerelo Fernãn-

dez:: ! )
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;	 Sala das Seshões (DF) em 19 de julho de 1983
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Láligli '',/,' .	 _
AMADOR OWTEREL0	 NA Z	 - PRESIDENTE E

‘ ;7 fri9
RELATOR DESIG-
NADO

LUIZ F.—NANDe 1 IVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIO-
NAL



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ MIRANDA, FRANCISCO AMARAL MANSO, OSWALDO SANT'ANA,

WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 9 08451066.822/78

RECURSO N.° : RD1103-0 . 137

ACÓRDÃO N.° :-CSRF/01-0.362

RECORRENTE: OSWALDO COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA.

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

oswALno COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA„ contribuinte -

sediada em Santos, recorre a esta Câmara Superior (f is. 208/210), 	 !

através de bastante procurador (fis._36), da decisão da Egrégia Ter-
ceira Câmara do Primeiro Conselho de COntribuintes, consubstancia-

da no Ac6rdão n9 103-03.771, prolatado em sessão de 21.09.81 (fls.
19.67202 verso'.

Na decisão supra, aludido Colegiado, por unanimida !_	 .
de de votos, negou provimento ao recurso interposto pela : contri

buinte, atuado no mesmo Conselho sob n9 83.251 (f is. 94/100), man-

tendo, em conseqtencia, o lançamento contestado (fls..111 verso)),

pelo qual foi tributada onissãO de receita correspondente à omis- -
sãO da venda de veículos, sob a seguinte ementa e fundamentação,ea
ta eictrarda do voto do relator, o ilustre Conselheiro Francisco Xa

vier da Silva Guimarães (fls. -196 e 202):

"OMISSÃO DE RECEITA - PROVA ERPRESTADA DO FIS
CO ESTADUAL - HIPÓTESE DE SUA INQUESTIONAVEL VALI-
DADE - Tributam-se os valores que foram pagos com
recursos omitidos pela 41pres assim evidenciados
por indlcios veementes/p

À. À .... ........... . .... 4 	 . .	 ' ' 	

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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"Em tese, tambem entendo que nem sempre a pro-
va emprestada do fisco estadual e absoluta, notada-
mente porque resultam de princípios outros que têm
fato gerador distinto do federal.

Assim, imp8e-se verificar a ocorrência de efe
tíva omissão de receita com repercussão na órbit-ã-
federal.

A diligência procedida por iniciativa desta
Câmara tornou, no entanto, evidente que a fiscaliza
ção estadual comprovou de forma absoluta, 	 através
de documentação hábil e idónea, as chamadas opera- .
ções "ponte" que, na órbita federal, caracteriza , a. .
omissão de receitas resultantes de transações efeti
vamente realizadas pela autuada sem emissão de no-
tas fiscais.

Assim, a comprovação de forma inquestionável,
na Orbita estadual, do fato que representa omissão i
de receita e repercutiu na área federal para os
fins do imposto de renda, dis pensa outras provas pa
ra caracterizar a infração não destruída pela empre
sa.

Tributam-se assim, os valores das aquisições 
de veículos que foram iagos com recursos omitidos 
pela empresa, que se há de ter caracterizado por
evidentes indícios.

Cientificada dessa decisão através de cópia que lhe .

foi encaminhada anexa à intimação para cumprir a exigência (fls.204/

/205), recebida conforme A.R. datado de 27.11.81 (fis.206), interpôs

recurso a esta Câmara Superior, protocolizado em 09.12.81 (fls. 297),

no qual, preliminarmente, alega divergência da decisão recorrida com

os Acórdãos n9s. 101-72.264, de 18.05.81, e 101-72.198, de 03.12.80, ambos

prolatados pela Colenda Primeira Câmara do Mesmo Conselho, dos quais

juntou cópias autênticas de inteiro teor (fls. 211/215 e 217/223).

No mérito, reporta-se às alegações da impugnação e

razões do recurso, nos quais, na parte que se refere à divergência

alegada, em síntese, argumenta: a) que é absurdo considerar como re

ceita omitida a soma do valor de venda dos veículos; b) que, quando

muito, poder-se-ia considerar "omissão apenas o valor da primeira .

compra da longa série delas"; c) que "o produto da venda do primei-

ro veículo teria servido para a compra do segundo e dessa forma su- ,-)__.
cessivameftte"; d) que, se houvesse omissão, "teria sido das -sife (p,

).

////

_
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renças entre os valores de compra e os de venda"; e) que, em caso

análogo, decidiu-se tributar, como omissão de receita, o valor apu-

rado através da aplicação de coeficiente sobre o montante das com-

pras omitidas, de m[ercadorias com margem brxita de comerCiálização
fixada por "Oitâo governamental, conforme Aceirdão que cita e transcre-
ve parcialmente; f) que, no caso destes autos, dever-se-ia aplicar

percentagem media sobre o Trentante das compras ou a diferença entre

os valores de compra e os de venda; g) que o valor de compra dos

veículos poderia ser estabelecido pelo fisco federal da mesma forma
como foi apurado pelo fisco estadual, ou por processo contraditOrio.

O recurso especial foi admitido por despacho da Pre-

sidência da Egregia Camara recorrida (fls. 259/261), tendo sido

oferecidas contra-razOes pela Fazenda Nacional, através de seu re-

presentante junto aquele Colegiada o ilutre Procurador da Fazenda

Nacional Helio de Fariaz (fls. 262/264), assim fundamentadas:

A recorrente foi autuada pelo Fisco EstadUal
pela pratica da operação "ponte".

A Fiscalização Federal, a seu turno, calcou-se
na Estadual, dai originando o presente processo.

A tributação foi exigida sobre o valor das ven
das realizadas e não escrituradas.

Pretende a recorrente, no seu apelo, que lhe
seja permitida a dedução, como custo, das compras
inicialmente efetuadas, estas talTIEWsem a devida es

Náo lhe cabe razão, contudo
A primeira operação, a da compra, foi pratica-

da com recursos desviados da empresa.
Não se pode, data venia, pretender que a fisca

lização tenha o ônus da prova.
Mandamento -mais que anclão determina que o comer

ciante deva ter sua_ escrituração em dia, nela re-
gistrando todos os fatos mutativos de sua situaçãopa
trimonial.

O Decreto-lei n9 486169 e apenas mais um refor
ço nesse sentido.

Uma receita não escriturada, ate que o contrá-
rio seja provado, e uma receita omitida.

O §. 29 do artigo 12 do Decreto-lei n9 1.598/77
autoriza presunção de omissão de receita o fato esdritata
ção indicar, no passivo, obrigaçOes já pagas. 	 -

Com maior certeza se presumira a omissão/ se a
obrigação paga não fôr encontrada escriturl

;/(2
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t o caso destes autos.
Não seria praticado mais uma irregularidade (a

falta de escrituraçãol que o contribuinte fugiria
à incidência da regra legal.

Conclui-se, portanto, que a compra da mercado
ria já exterioriza uma omissão de receita de, no
nínimo,valor igual.

Praticada essa primeira omissão, a empresa ven
de a mercadoria, também sonegando essa nova recei-
ta obtida.

Em excelente Voto, no processo n9 84571.9611
/78, que trata de matéria idêntica, também em grau 1
de recurso nessa Superior Intãncia, o Culto Conse-
lheiro, Dr. Carlos Augusto de Vilhena, teve oportu-nidade de externar seu pensamento:

... Por Ultimo, em caso de "omissão de recei-
ta", inadmissível o entendimento de que essa é
representada, tão-somente, pela primeira opera !
ção, sendo as demais efetuadas com o numemír16-,
digo, com o mesmo numerário. As operação não
registradas, principalmente as que envolvem mo
vimentação de numerário, representam, cada um-ã-
de per si., indícios de "omissão de receita". E
pela mesma razão deve ser rechaçada a tese de
que a venda omitida deveria ser tributada ape-
nas pelo seu resultado. Tanto a compra omitida,
como a venda omitida, cada uma é um indicio de
"receita omitida". A compensação pretendida s6
teria sentido se as operaçOes estivessem regis
tradas na escrituração e calcadas em documen-
to hábil e ida/leo."

Os presentes autos, porém, registram uma pre-
tenção fazendária mais benigna que a posição assu-
mida pelo jurista acima citado.

Os custos, apesar de sua ilegalidade, jã foram -
abatidos, conforme abaixo demonstrado:

a) primeira operação:

Para ser possível a compra, a
empresa sonegou receita de va-
lor (no mínimo) igual. Diga-
mos: 90.

b) segunda operação:

A empresa sonegou a receita ob
tida na operação Digamos 10,0'./

Houvesse ela contabilizado tudo, teri,..siP
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1. Receita omitida na primeira operação 	 90
2. Receita omitida na segunda operação 	 100 
Soma Gdas receitas que apareceriam na escrituração),190

menos:

3. Custo admitido (se houvesse lançamento) 	 -90
4. Receita llquida oferecida à tributação 	 100

Não havendo efetuado os lançamentos, a recorrente
pretende:

1. Receita omitida na segunda operação 	 100
2. Que se admita COMO custo a primeira operação 	 -90
3. Receita que quer oferecer à tributação 	 10

O Fisco Federal, 6 conveniente evidenciar, exi-
giu a tributação apenas sobre os "100", vale dizer,
j:à.. compensou o custo da compra coma primeira sonega-
ção."

Por despacho da Presidência desta Camara Superior

(f is. 267), que aprovou parecer deste Relator, em que se arguiu con-

tradição entre a decisão recorrida e seus fundamentos (fls.265/267),

os autos foram devolvidos à colenda Câmara recorrida para saneamento

dessa irregularidade.

Em nova decisão prolatada, consubstanciada no Acór-

dão n9 103-04.527, de 20-05.82 (fls. 268/272), por unanimidade de vo-
tos, a egrégia Câmara recorrida promoveu a retificação do Acórdão n9

103-03.771, de 21.09.81 (fls. 1961202 verso), cuja ementa e fundamen-
tos do voto passaram a ter a seguinte redação (fls. 271/272):

"Omissão de Receita - Prova emprestada do Fis-
co Estadual - Hipótese de sua inquetionável validade
- Tributam-se, no caso, os valores de venda, ante a
configuração da denominada operação ponte, vale di-
zertransaçOes ocorridas à margem da escrituração.

Em tese, também entendo que nem sempre a prova
emprestada do fisco estadual é absoluta, notadamente
porque resulta de princípios outros que têm fato ge-
rador distinto do federal.

Por isso, impOe-se verificar a ocorrência 	 de/7-
efetiva omissão de receita com repercussão/na ;:l t;'t t

,
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federal.

A diligência procedida por iniciativa desta
Câmara tornou, no entanto, evidente que a fiscali-
zação estadual comprovou de forma absoluta, atra-
vés de documentação hábil e idOnea, as chamadas....
operaçoes "ponte" que, na Orbita federal, caracte-
riza a omissão de receitas resultantes de transa-
çOes efetivamente realizadas pela autuada sem emis-	 .
são de notas fiscais.

Assim, a comprovação de forma inquestionável,
na órbita estadual, de fato que representa omissão
de receita e repercute na área federal para os fins
do imposto de renda, dispensa outras provas .para
caracterizar ainfração não destruida pela empresa.

Tributam-se, assim, os valores das vendas de
velculos que foram realizadas pela empresa autuada
à margem de sua escrituração contábil e fiscal, ca
racterizando pois, a denominada "operação ponte",
tal como decidido em primeiro grau de jurisdição."

Entende-se despicienda a ciência da nova decisão ao

sujeito passivo e ao representanteda Fazenda Nacional junto a esta

Câmara Superior, tendo em vista que ela ateve-se ã adaptação	 da 1

ementa e fundamentos do voto à decisão de tributarem-se os valores

das vendas de automOveis, nat6ria que foi objetõ do recurso do su-

jeito passivo e das contra-razões apresent.flas,p
7- Lii

,
n o RelatOrio.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÃNDEZ, Relator-Designado:

Embora a presunção seja um dos meios de prova, quan_
do o fato-presuntivo eos meios de elidi-10 não estejam expressamen_
te indicados em lei, ao contrário do que alguns pensam, para a sua

configuração exige-se a adoção de certas providências por parte da

Administração Fiscal, como aliás sempre foi entendido em relação

ao "suprimento de caixa", feito pelos sócios, ou ao chamado "passi

vo fictício", hoje objeto de texto legal expresso (Decreto-lei n9

1.598/77, art. 12 §§ 29 e 39).

Assim, para que o indício (no caso a falta de conta

bilização de compras) se transforme em presunção de omissão de re-

ceita, mister se faz que a Fiscalização intime o contribuinte a

apresentar os elementos que, se apresentados, impediriam que o in-

dício ganhasse foros de presunção, pois é certo que os valores que

correspondem a compras não contabilizadas não são tributados como

tais, mas sim, como prova de omissão de receitas, praticadas ante-

riormente e detectadas pela disponibilidade dos desembolsos cuja o

rigem não tenha sido comprovada. Conseqüentemente, indispensável se

fazia que: 19) houvesse prova do pagamento (indicando-se se em es-

pécie ou cheque e qual a data; portanto, poderá a Fiscalização, em

certos casos, carecer de intimação específica prévia); 29) se per

quirisse do autuado a origem dos recursos utilizados no pagamento

da compra não registrada.

Portanto, somente após a devida intimação (qualquer

que seja a fase processual em que se verificar) e se não vierem a

ser apresentados esses elementos é que nos depararemos com a pre-

sunção (meio de prova) plenamente configurada, a qual, pela sua

natureza ainda admitirá prova em contrário.
,-\

Assim, divirjo do entendimento manifestado pe f% ilusid'I

/)' ,
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tre Conselheiro Relator, pois, para a correta solução do presente

litígio, em que a firma foi acusada de praticar a operação denomi-

nada "ponte", entendo necessário atentar para certos pressupostos,

reiteradamente acolhidos pela jurisprudência deste Conselho, den-

tre eles, que:

19) O objetivo do Imposto sobre a Renda é tributar

a renda e não o capital;

29) Mesmo nos casos de arbitramento,a lei, ao esta-

belecer diversos percentuais, de acordo com a natureza do negócio,

sempresepreocupa com o lucro na operação, jamais considera como lu-

cro o percentual de 100% do valor de venda. Quer dizer que, no ca-

so de total ausência de contabilidade ou de recusa na sua apresen-

tação, a lei, reconhecendo a existência de custos e despesas, con-

sidera como lucro apenas um percentual do montante de vendas e não

a sua totalidade. Inexistindo dispositivo legal que autorize consi_
derar-se como se lucro fora o montante da venda;

39) Ser pacífico que, ainda quando a jurisprudência

determina o adicionamento ao lucro real do valor da venda omitida,

como se de lucro se tratasse, o que se visa é a tributação do lu-

cro, porque o custo, até prova em contrário, considera-se já haver

sido imputado aos resultados do exercício; conseqüentemente, 	 ao

submeter-se ã tributação o valor da venda, na realidade, 	 esta-se

tributando apenas o lucro (venda menos custo, já imputado);

49) Conseqüentemente, quando o Fisco apurar que um

contribuinte deixou de contabilizar determinadas operações de ven-

da, o que deve objetivar-se é a tributação dos lucros nessas opera_
ções; daí: se simplesmente o contribuinte for acusado de omitir a

contabilização da receita de venda, esta é acrescentada ao lucro do

exercício, porque, como já dissemos, existe a presunção, juris tan

tum, de que o custo correspondente já fora contabilizado. Em razão,

todavia, da espécie de presunção, se o contribuinte vier a provar 	 .
que o custo não foi contabilizado, exclui-se a importância corres-

pondente, como implicitamente se entendeu no Acórdão n9 111-0 200=

,
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Esta a jurisprudência no caso em que foram detectadas omissões de

compras e vendas de produtos de petróleo (Acórdãosn9s1.7-291, 101-

-71.729 e 103-03.108) e também a revenda de automóveis sem o regis

tro da compra e da venda (Acórdãos n9s 101-72.198 e 101-72.264, en

tre outros);

59) Porém, se a Fiscalização apura a existência de

atividade ou negócio paralelo (custo e venda não contabilizados) e

desconhece o exato proveito na operação, arbitra ou estima o lucro

desta atividade ou negócio paralelo, valendo-se de variados paráme

tros, sejam expressamente estabelecidos na própria lei, sejam ob-

servadosem outras transações do mesmo contribuinte ou de tercei-

ros do mesmo ramo, como se decidiu nos Acórdãos 1.4.0050,101-72.691,

101-74.067 e 101-74.392;

69) Se o Fisco, na hipótese anterior, tem conheci--

mento exato do lucro na operação paralela, acrescenta, apenas, a

parcela de lucro obtida na atividade paralela ao lucro real do e-

xercício, já regularmente contabilizado, pois este passa a ser a

base de cálculo do tributo (Acórdãos n9s - 101-72.198 e 101-72.264);

79) Para cogitar-se da tributação do valor referen-

te à compra ou ao custo não contabilizado ainda quando não haja pro

va de que as vendas correspondentes tenham sido registradas, como

vimos na parte introdutória, mister se faz perquirir, de forma es-

crita, a origem dos recursos empregados, isto porque é indubitável

que aquele que fez a "ponte", sem o registro na contabilidade po-

de: 7.1) não haver desembolsado qualquer parcela, ressarcindo 	 o

vendedor- após ter vendido o bem; 7.2) ter pago o bem com recursos

emprestados, também não contabilizados; 7.3) haver pago o bem com -

recursos bancários de origem legítima, omitindo, tanto a movimenta

ção desses recursos, como o registro de aquisição do bem, etc.

Ora, no caso dos autos, é certo que a própria Fisca

lização:

A

a) Informou o exato valor da compra e da venda %..)áfl
L„,
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veículos que a autuada intermediou, logo o lucro nas operações;

b) Categoricamente declarou que a autuada não havia

imputado aos resultados dos exercícios os custos das intermediações

não contabilizadas; sendo indubitável, portanto, qual o exato mon-

tante não oferecido ã tributação;

c) Em nenhum momento indagou qual a modalidade de a-

quisição dos veículos revendidos (se previamente houve ou não desem-

	

bolso ou qual a origem dos recursos desembolsados). 	 Evidentemente	 -

que, se a autuada negava a intermediação não iria,porsua,iniciativà,

esclarecer qualquer origem;

d) Reconhece as peculiaridades da intermediação, na

maioria sem prévio desembolso.

Nestas condições, mantenho o entendimento manifesta-

do, na qualidade de Relator do Recurso n9 83.361, e acolhido unani-

mente pela Colenda la. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes

ao prolatar o Acórdão n9 101-72.264, de 18/05/81, in verbis:

"IRPJ - VALOR TRIBUTÁVEL - Demonstrado que
o custo das transações, que geraram as re-
ceitas não contabilizadas, não foi levado
a débito da conta de Lucros e Perdas ou
suas subsidiárias: o valor a ser imputado,
aos resultados do exercício é o correspon-
dente ao lucro na operação e não a impor-
tância total da venda (custo + lucro), sal 
vo se intimada a provar a origem dos recur
sos utilizados na compra, a Tiscalizad-ã
não demonstrar terem eles origem em 2pera-
ções legítimas etc.

Com efeito, se a própria Fiscalização de-
clara não haverem sido contabilizadas as
operações de compra e venda, especifica os
valores das compras (custos) e das vendas;
é evidente que a sonegação na área do Im-
posto de Renda, nessas operações de inter-
mediação corresponde, apenas, ao valor de -
lucro, eis que não se cogitou de perquirir 
a origem ou fontes dei ec,,,os para a aqui 

/41111Y

-ãi.V.SW-U5s alr-EJS5.7Jis /-,,
.'"(''
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Com efeito, entendemos que provado que os
eventuais custos dos produtos vendidos, e-
fetivamente, não oneraram a conta de Lucros
e Perdas ou suas subsidiárias: não é o mon
tante da receita das vendas que foi indevi
damente subtraída dos resultados, mas o 1U
cro na operação.

Cabia ao Fisco, para considerar que os va-
lores referentes aos custos provinham da
"Caixa 2", intimar a autuada a provar a o-
rigem dos recursos utilizados na aquisição
dos veículos revendidos, examinar se o sal
do de Caixa comportava o desembolso etcT
Do contrário, seria um contra senso consi-
derar-se a "omissão de contabilização de
custos", como receita tributável."

Pretender-se, ante as peculiaridades de que se re-

veste a hipótese em debate, a tributação do montante das vendas,

sem levar-se em consideração os custos, equivale a agravar a exi-

gência, tomando-se por base de cálculo um valor decididamente ir-

real; transformando,em conseqüência,a tributação em 2enalidade, e,

deste modo, impondo uma dupla sanção ao contribuinte: indiretamen-

te através do agravamento da base de cálculo e, diretamente, impon

do-lhe a multa de lançamento ex officio (50%); quando esta é a Uni

ca prevista em lei.

Finalmente, deve atentar-se para o fato de que, quan

do o Fisco se depare com a omissão de contabilização de custos, mas

com as vendas correspondentes registradas (caso raro), mesmo após

o contribuinte haver sido intimado a apresentar a origem dos recur

sos desembolsados na liquidação da compra não registrada, e não o

houver feito, se poderá concluir pela exigência de qualquer va-

lor original de tributo, pois,na hipótese da declaração de rendi-

mentos já haver sido entregue, revelar-se-ia o oferecimento espon-

tâneo ã tributação da sonegação antes perpetrada, acrescida do lu-

cro na operação de venda. Sujeitando-se apenas aos acréscimos de

correção monetária, juros de mora e multa, caso o contribuinte, an

tes de iniciar-se a fiscalização, não os tivesse já recolhido.

Embora se reconheça que o lucro real é o	 apurado 'n

com base na escrita contábil com os ajustes determinados pel,- lea}

i'/
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gislação fiscal, não deixa de ser ele, apenas, uma das modalidade;

previstas pela legislação fiscal e à disposição do contribuinte,pa

ra apuração da base de cálculo do tributo, vez que, pela legislação

em vigori ao contribuinte é facultado determinar a base de cálculo,

valendo-se do arbitramento (em qualquer caso), ou utilizando-se do

lucro presumido (nas hipóteses previstas em lei).

Por outro lado, aqueles que discordam destas conclu

sOes, apoiadas na lógica e na justiça, alegam que elas contrariam

o que intitulam de princípio da unicidade da base de cálculo, ou

seja, a impossibilidade de o Fisco determinar o valor tributável,

valendo-se parcialmente do lucro real (como tal considerado aque

le que somente leva em consideração as receitas e despesas contabi

lizadas) e de qualquer outro método que conduza ao exato montante

da base de cálculo.

A essa objeção respondemos que:

a) o alegado princípio ou inexiste ou a ele não foi

outorgada a relevância que agora se lhe quer atribuir, visto que,

dele não há comentários nos livros especializados. Ressalte-se que:

não se defende aqui a possibilidade de reduzir o tributo a pagar,

mediante a dedução de custos ou despesas não registrados na conta-

bilidade, isoladamente; mas a impossibilidade de desconhecer a sua

existência e reconhecimento, quando se trazem para integrar a base

de cálculo do tributo as correspondentes receitas, que também ha-

viam sido omitidas. Noutros termos, advoga-se para o Fisco, junta-

mente com a mesma faculdade outorgada ao contribuinte pelo artigo

616 e seu parágrafo único do Regulamento do Imposto sobre a Renda,

aprovado pelo Decreto n9 85.450, de 04/12/80, o direito de valer-

-se do estabelecido no artigo 148 do Código Tributário Nacional,

para determinar o montante tributável em cada exercício, como,

aliás, está genericamente previsto no art. 387, incisos I e II, do

aludido regulamento;

b) a própria legislação do tributo, agora especifi-

camente, se encarrega de demonstrar a inexistência de tal 2 nc17,,i
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pio, vez que, ao estabelecer a base de cálculo dos contribuintes com

direito a optar pelo lucro presumido, expressamente estabelece que

na hipótese de detectar-se qualquer parcela de venda não registrada

nos livros fiscais e não levada em conta para o cálculo daquela ba-

se, o montante tributável seria apurado, adicionando-se â. base de

cálculo, apurada com base no lucro presumido, o valor correspondente

a 50% da omissão de receita (RIR/8G, art. 400, § 69), portanto, te-

remos o valor tributável pela soma do LUCRO PRESUMIDO + LUCRO ARBI-

TRADO. Do mesmo modo, se dispõe no art. 401 do mesmo diploma regula_
mentar que, "no caso de serem efetuadas vendas, no País, por inter-

médio de agentes ou representantes de pessoas estabelecidas no exte_
ror, quando faturadas diretamente ao comprador, o rendimento tribu_
tável será arbitrado ã razão de 20% (vinte por cento) do preço to-

tal de venda." Como estes contribuintes não dispõem da faculdade

de optar pela tributação com base no lucro presumido, ao LUCRO REAL

será acrescido LUCRO ARBITRADO para determinar a base de cálculo do

tributo. Hipótese semelhante se encontra no art. 268, § 49, do mes-

mo diploma;

c) finalmente, o invocado princípio não pode ser

eleito como fundamento para majorar-se a base de cálculo do tribu-

to, matéria reservadaà lei, como textualmente se dispõe no art. 97,

incisos II e IV, do C.T.N.

Apurando o Fisco a existência de receitas e despesas 

não contabilizadas, e, atendidas as circunstâncias do caso, poderá:

a) Desclassificar a escrita, apurando o lucro do exercício por arbi_	 -
tramento, quando cumulativamente se verificar que: a.1) o movimen-

to paralelo é expressivo, considerando-se a quantidade de operações

não contabilizadas, ou a escrita não merecerfé; a.2) o valor tributá

vel apurado não for inferior ao apurável pelo critério "b" e "c"

beneficiando o infrator com a própria torpezarebi Manter a escrita,

acrescentando ao lucro real o montante da receita menos o valor das

despesas, devidamente comprovadas, que não foram tempestivamentecon

tabilizadas; isto quando, cumulativamente, se observar: b.1) Ser de .

pequeno número a quantidade de operações não contabilizadas;e b.2) 1.-,,

A base de cálculo for superior a que se obteria aplicando-se í ' ri=i11)

7
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tério "c", visto que, não sendo o Fisco obrigado a apurar o lucro

real extracontabilmente, é-lhe facultado arbitrar o lucro nas opera

ções não contabilizadas; c) Manter a escrita, acrescentando ao lu-

cro real o montante do lucro apurado por arbitramento e calculado

com base no montante das receitas, cuja omissão se apurou, quando

seja grande a quantidade de operações não contabilizadas e o valor

tributável for superior ao indicado no critério "a", a fim de não

beneficiar o infrator, dado que o lucro real das operações contabi-

lizadas pode ser superior ao lucro que se apuraria por arbitramento.

Não assiste, porém, à Administração Fiscal a facul

dade de, desconsiderando as despesas comprovadas, transformar as

receitas em lucros líquidos, para como tal submetê-los à incidên-

cia. Neste sentido é o entendimento firmado nas decisões unânimes

da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, consubs-

tanciados nos Acórdãos n9 101-74.067, de 08.02.83, e n9 101-74.392,

de 07/06/83.

Para diferenciar o contribuinte que procede corre-

tamente, atendendo aos ditames da lei comercial e fiscal, daquele

que transgride as normas de apuração de resultados, dando trabalho

ao Fisco, é que a lei outorga ao Fisco a faculdade de arbitrar o

lucro com coeficientes variáveis e sanciona o infrator com a multa

de 50% sobre a diferença de imposto que vier a ser apurada.

Deste modo, dou provimento ao recurso especial de

divergência, apresentado pelo contribuinte, para que seja considera

do ”ibu "vel a diferença entre 4valor de venda e o respectivo cus

to4;

/á
AMADOR 00T2M010 FE* 1ÁNDEZ - PRESIDENTE E RELATOR

DESIGNADO
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VOTO  VENCIDO DO CONSELHEIRO PEDRO MARTINS FERNANDES 

O recurso especial interposto esteia-se no artigo

49 e seu inciso II, do Regimento Interno desta Câmara Superior de

Recursos Fiscais - baixado com a Portaria n9 434, de 03.05.79, do Mi_
nistro da Fazenda (que regulamentou o Decreto n9 83.304,de 28.03.79),

e alterado pelas Portarias n9 505, de 25.05.79, e n9 99, de 15.04.81-

tendo sido cumprido o respectivo Prazo, fixado no artigo 59, "caputn,

do citado Regimento.

,

As decisCies indicadas como divergentes estão devida-

mente comprovadas nos autos, bem corro o alegado disÉldio de júlgados,

na medida em que o Ac6rdão recorrido entendeu que as omissOes de ven_
das são tributadas, pelo seu montante, somados os valores dos respec-

tivos custos, como receitas omitidas, quando também não contabiliza-

dos estes, enquanto que os decisOrios apontados como divergentes con_
cluiram no sentido de que, nesse caso, o valor tributável é o dó lu- .

cro das operaçaes de compra e venda omitidas na contabilidade.

Cumpridos, assim, os pressupostos de sua admissibili_
dade, cabe conhecer do recurso especial interposto pelo sujeito pas-

sivo.

No mérito, como a seguir se demonstrará, não mere- •

ce reforma o decis6rio recorrido.

De início esclarece-se que, versando os presentes au

	

-	 -
tos sobre créditos tributários relativos aos exercícios de 1975 	 a

1977 	 de 1974 e 1976, a terminologia utilizada e as re-

missEjes a legislação apliCável referem-se aos Regulamentos do Imposto -
sobre a Renda baixados canos Decretos n9s. 58.400, de 10.05.66	 e

76.186, de 02.09.75, respectivamente, e às Leis e Decretosleis que,

	

/-\	 .-para esses ex cicios,alteraram a legislação consolidadas nesses Regu-

lamentos4Wi'

	

1 .-	 !

	

1	 ,

/ -1AOr'
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A tributação das pessoas jurídicas é" feita com ba

se no lucro real, como _regra geral CRIR/66, art. 216; RIR/75, art.

1271, ou, nos casos especificados, cara base no lucro presumido(RIR/

/66, art. 194; RIR/75, art. 1451, ou arbitrado (RIR/66, art. 198;

RIR/75, art. 1491.

A tributação com base no lucro presumido estabele-

ce restriçOes ao tipo societário, ou à natureza da atividade exerci

da, e a limites de receita bruta e de capital ( .RIR/66, art. 194, §§

19 e 39; RIR/75, art. 145, alíneas "a" e "b" e § 19), e esse lucro

é obtido pela aplicação do coeficiente de 12% sobre a receita bru

ta, adicionada das receitas de transações eventuais, ou do resulta- ¡

do destas quando este for conhecido. 	 -

No exercício de 1975 e 1976, vigorou o Decreto-lei

n9 1.350, de 24.10.74, que estabeleceu que as firmas individuais e

sociedades por notas de responsabilidade limitada e em nome coleti-

vo, de capital e com receita bruta ate os limites fixados, que ex-

piorassem atiVidades comerciais e industriais, pagariam o imposto com

base no lucro presumido (art. 19, §§ 19 e 29), e fixou a aliquotado

imposto de 3-% aplicável (sic) sobre a receita bruta para cálculo do

imposto devido (art. 29). Essa aliquota do imposto equivale è'f apli-

cação de um coeficiente de 10% sobre a receita bruta, para apurar

o lucro presumido, e de allquota de 30% Sobre este.

A tributação com base no lucro arbitrado não esta-

belece quaisquer restrições quanto ao tipo da pessoa jurídica ou na

tureza da atividade exercida, tem lugar nos casos de falta, descias

sificação ou negativa de exibição da escrita contábil, e esse lucro

é apurado mediante a aplicação dos coeficientes de 30% sobre a soma

dos valores do ativo imobilizado, disponível e realizável, ou de

15% a 50% sobre o valor do capital ou da receita bruta podendo es-.,

ses coeficientes atingiram até 75% se ficar provado, de maneira me

qurvoca, haver a pessoa jurídica obtido lucro superior a 50% do ca-

pital ou da receita bruta, sendo esta integrada pelo valor das ope-

rações de conta alheia e das transaaes eventuais, ou a ela adicio-

nados os respectivos resultados quando conhecidos (RIR/66, ./ art.L.R$
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198, §§ 19 a 49; RIR/75, art. 149 e §§ 19 a 59). Nos casos de vendas

efetuadas, no pais, por agentes ou representantes de pessoas esta-

belecidas no exterior, quando faturadas diretamente ao comprador, o

coeficiente aplicável é de 20% sobre o preço total da venda (RIR/66,

art. 199; RIR/75, art. 150).

Como se vê, nos casos em que a tributação tem por

base os lucros presumido ou arbitrado, estes são obtidos diretamente

pela aplicação dos coeficientes próprios, o que resulta na apuração,

por via indireta, dos custos, despesas operacionais e encargos presu

midos ou arbitrados, que equivalem à parcela da base de cálculo não

representada pelos referidos lucros.

Em face do principio de unicidade de critério anual

de apuração da base de cálcUlodo imposto, e desde que esta tivesse

sido o lucro presumido ou arbitrado, a apuração de omissão de recei-

tas, até' o exercício de1974,,implicava simplesmente na adição de seu

valor ao montante utilizado para cálculo do lucro res pectivo aplican

do-se os mesmos coeficientes já utilizados anteriormente, e a aliquo

ta correspondente, para obter-se a diferença do imposto.

A partir do exercfcio de 1975, por força do dispos

to no artigo 69 do Decreto-lei n9 1.350, de 24.10.74 - no caso 	 de

pessoas jurídicas que tinham a faculdade de optar pelo lucro presumi

do e pagavam o imposto pela aplicação direta da allquota de 3/%//:

o valor da receita bruta - a apuração de omissão de receita implica-

va o arbitramento do lucro correspondente à aludida omissão pela

aplicação do coeficiente de 50% sobre o valor desta, lucro esse tri-

hatável â aliquota de 30%.

Como se verifica, nessa hipótese, a partir dó exer-
cicio de 1975, o legislador passou a dar tratamento tributário mais

gravoso à omissão de receita, pois o coeficiente normal de apuração -

do lucro presumido era, como já se viu, de 10%.

Se nas hipóteses em que a base de cálculo do im-

posto 'é o lucro presumido, as condiç8es estabelecidas têm, como indi

cadores, o tipo societário, a atividade exercida ou limites g cap.,"
r
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tal e receita bruta, e, no caso de lucro arbitrado, apenas a falta

desclassificação ou negativa da exibição da escrita, quando essa ba-

se de cálculo é o lucro real, a condição necessária é a sua confor-

midade com o balanço e a demonstração da conta de lucros e perdas(RIR/

/66, art.216; RIR/75, art.127), e a sua comprovação por meio de escri

turação em idioma e moeda nacionais e pela forma estabelecida nas leis

comerciais e fiscais (RIR/66, art.224; RIR/75, art. 135).

Por sua vez, o lucro real é constituído pelo lucro

operacional, acrescido ou diminuído dos resultados líquidos de tran-

sações eventuais (RIR/66, art.153; RIR/75, art.151), e,o segundo,que

é instituído pelo resultado das atividades normais da pessoa jurídica

(RIR/66, art.154; RIR/75, art.152), será determinado pela escritura-

ção da empresa, feita com observância das prescrições legais (RIR/66,

art.156; RIR/75, art.153), e formado pela diferença entre a receita

bruta operacional e os custos, as despesas operativas,os encargos,as

provisões e as perdas autorizadas (RIR/66, art.156; RIR/75, art.154).

O comando legal deixa bem claro que, se a tributação

da pessoa jurídica tem, como base de cálculo, o respectivo lucro real,

a sua apuração, bem como do lucro operacional de que é constituído

e dos fatores de redução deste, representados pelos custos, despesas

operativas, encargos e perdas, tem por embasamento único e exclusiva

mente a escrituração da empresa.

Nesse caso, a omissão de receitas pode ocorrer nas

formas e montantes a seguir indicados: a) custos e vendas escritura

dos: não há omissão; b) custos omitidos e vendas escrituradas:a omis

são de receitas é igual ao montante dos custos omitidos; c)custos es

criturados e vendas omitidas: a omissão de receitas é igual ao montan-
te das vendas omitidas; e d) custos omitidos e vendas omitidas:aomis --
são de receitas pode ser igual: 1) ã soma do valor do primeiro custo

omitido e do montante das vendas omitidas; 2) ao montante das vendas

omitidas; 3) ao montante dos custos e das vendas omitidas.

A presunção que se firma,no caso de omissão de cus-

tos, e a de que o numerário aplicado tem origem em recursos extra-con
tábeis representados por anterior omissão de receitas. Com p'71

/;1"
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presunção, essa pode ser elidida Pela prova de que os custos omiti-

dos foram suportados pelos recursos da prOpria pessoa jurídica, ob-

jetos de registro contáhil. Feita essa prova, inexistiria omissão de

receitas na hipÓtese focalizada no parágrafo anterior, alínea "b' ,e

estaria justificada a conclusão contida na alínea 8 d.2" do citado

parágrafo. A comprovação desse fato, logicamente, e 'ônus da pessoa

jurídica, tendo-se presente que a autuação tem embasamento em pre-

sunção que se constitui em meio de prova.

	

Nas hip6teses de onlissaes de vendas, 	 indicadas !

nas alíneas "c" e "d" do meslio parágrafo, em razão de sua própria

natureza, evidencia-se a omissão de receitas em montante equivalen

te.

A conclusão expressa na alínea "d.1" daquele pará-
grafo teria como premissa necessária, à vista do que já se disse, a

de que somente o primeiro custo omitido não teria sido suportado pe

los recursos da pr6pria empresa, objetos de registro contábil, que

teriam sido aplicados, entretanto, no pagamento dos seguintes cus-

tos omitidos.omitidos.

Na hipótese figurada na alínea "d.3", quando não !

comprovado que os custos omitidos foram pagos com recursos escritu-

rados, a conclusão óbvia 5 a de que a omissão de receitas e repre-

sentada pelo somatório dos custos e das vendas omitidas.

Essa conclusão está solidamente alicerçada no fa-

to de que a escrituração de custos, porque_e fator de redução do lu

cro, de interesse da pessoa jurídica, e a falta de seu registro s6
pode ser atriburda ã origem extra-contábil dos recursos assim apli-

cados, ou seja, em anterior omissão de receitas.

Por outro lado, tal conclusão tem -bambem seguro !

ancoradouro no fato de que o balanço patrimonial, que tem por fina-

lidade a compatibilização dos saldos contábeis dos bens, direitos e

obrigaç8es, com a existencia física dos mesmos, tem por pressuposto

necessário a realização de inventário físico desses bens 	
4-

	

,	 !

///2
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obrigaç -cies, cuja exata apresentação e o objetivo dessa peça contã•
bil.

Desta maneira, a presunção que se firma à" vista

de um balanço patrimonial 5 a de que os seus dados são corretos, pois
devem representar os saldos exatos de cada conta que o compõe.

Diante disso, a existência de omissão de custbs s6
pode ser resultante de anterior omissão de receitas, uma vez que o

principio de credibilidade do balanço patrimonial impede que se fir-
me a presunção no sentido de que tais custos tenham sido pagos com

recursos registrados na contabilidade da empresa, o que implicaria

em incorreção do referido balanço.

De outra parte, a pretensão de que a omissão de

receitas esteja representada pela diferença entre os valores dos cus

tos omitidos e das respectivas vendas omitidas não tem condiçOes de

prosperar, não somente pelo que até aqui ficou dito, como tambem pe

las razões a seguir elencadas.

Em primeiro lugar, porque contraria a determina-

ção legal de que o lucro real deve ser apurado de acordo com o ba-

lanço e demonstração da conta de lucros e perdas e comprovado 2 por

meio de escrituração, em decorrência do que os custos não contabili-
zados não podem ser aceitos.

Em segundo lugar, porque tal pretensão implicaria

dar ã inexistência de escrituração o mesmo valor que ã existência

desta, fato que é absolutamente indefensãvel sob o ponto de vista

16gico.

Desta forma, tendo a recorrente omitido custos e

vendas e não tendo comprovado nos autos que aqueles foram suporta-	 -
dos por recursos contabilizados, a conclusão que se firma é a de

que também os custos omitidos foram saldados com recursos de origem

extra-contábil, representados por anteriores omissões de rie-Oitas

em valor, pelo menos, equivalente ao dos custos onitidoifOlrà
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Ë igualmente inconsistente a pretensão da recorrén_
te, na medida em que teria de comprovar que os cuStos omitidos, 	 a

partir do segundo, foram pagos com recursos oriundos das anteriores
- .

omissoés devendas, o que somente seria possível através da escritura- ,
ção regular, que evidenciasse que os recursos obtidos ficaram em po-

der da empresa ate a sua reaplicação em posteriores custos também

omitidos, ou de escrita paralela. Como a recorrente não comprovou a-

través da escrita regular, e como à paralela, se existisse, não se

poderia atribuir o mesmo valor daquela, não há como atender àquela

pretensão.

Tenha-se presente que a apuração do resultado	 das

atividades da pessoa jurídica, através de escrituração, é o iinj=que
-,

permite a apuração de prejuízo e a conseqüente nao incidência do im-

posto, o que justifica um tratamento tributário mais oneroso no ca- E

so de constatação de omissão de receitas.

De outra parte esse tratamento tributário mais gra-

voso, no caso de omissão de receitas, configura-se no caso de pes-

soas jurídicas que optam pela tributação simplificada, a teor do ar- i

tigo 69 do Decreto-lei n9 1.350, de 24.10.74, tratamento que foi es-

tendido à mesma hipótese de omissão de receitas, nos casos de arbi- ' .

tramento de lucro, de acordo com o disposto § 69 do artigo 89, do De

creto n9 1.648, de 18.12.78.

Dessa maneira, as sucessivas omissões de valores de

custos e das respectivas vendas, não pode ser objeto de tributação

mediante a apuração do lucro verificado nessas operaçOes, pois isso -

implicaria apuração extra-contábil desse lucro, o que não encontra

amparo na legislação de regência.

Por Ultimo, não caberia o arbitramento desse lucro, -

uma vez que esse procedimento e vedado pelo principio da unicidade

do regime de apuração do lucro tributável que, no caso, foi o lucro

real, sendo vedada a aplicação de dois regimenno smo exercicio,ou

seja o de lucro real e de lucro arbitrado.jkigA
e--
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Em conseqüência dos fundamentos retro, a interpre-

tação que deve prevalecer, no caso destes autos, é a do Acórdão re-

corrido, tendo em vista a evidência de; que, embora não tinha dado

adequada interpretação à matéria aqui versada, melhor aplicou a lei

do que o decisório indicado como paradigma.

Diante do exposto, e de tudo o mais que dos autos

consta, voto no sentido de se new'rprov . ,4ento ao recurso especial

interposto pelo sujeito passivo.PL1 •T
/\---..

Brasilia, DF, em 01 - A:e julho de 1983.

-Ç	 /.--:4111 ~0.31! ---
PEDRO MARTINS FERNANDES - RELATOR.
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